PARECER Nº 493, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 903, DE 2011
Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 301/2011, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 2069/005/06, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” e a PRUDESAN – Engenharia e Comércio Ltda., para providências cabíveis à espécie.

 Nos termos do artigo 239 c.c. artigo 33, II, “d” do Regimento Interno os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação para, na qualidade de relator, examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente relatório. 

Ao examiná-lo verificamos que os autos versam sobre: a Licitação – Concorrência e o Contrato celebrado em 25/08/06, no valor de R$1.995.000,00, entre a Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” e PRUDESAN – Engenharia e Comércio Ltda., tendo como objeto a execução de obras e serviços para construção de um prédio destinado ao laboratório didático de graduação da FCT.

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, a Egrégia Primeira Câmara decidiu pela irregularidade da tomada de preços, do contrato, considerando vício concreto e irrelevável o descumprimento da exigência editalícia para comprovação da qualificação técnica, previstas no subitem 14.1.3, letra b e d, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

 Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável Decisão que julgou irregulares as licitações e decorrentes ajustes.

Por seu turno, o Tribunal Pleno do Tribunal da Corte de Contas, em sessão de 18 de agosto de 2010, resolveu conhecer do recurso ordinário e, quanto ao mérito negar-lhe provimento, mantendo-se, em todos os termos, o decreto de irregularidade sentenciado. 

Este é, em resumo, o teor do processo.

Conquanto devamos respeitar o rico auxílio técnico emprestado no decisório em apreço, é nosso entender que não há nenhum fato entre todos os mencionados no curso da instrução que ampare a desaprovação dos atos praticados pela Contratante, nem mesmo aquele ao qual se dedicou maior destaque, ou seja, a presença de cláusula editalícia restritiva, que segundo entendimento teria culminado com a desclassificação de praticamente metade dos proponentes, comprometendo a economicidade do ajuste, não justificadas suficientemente pelo responsável.  

Em diversas oportunidades temos firmado a convicção de que deve merecer por parte do titular do controle externo – o próprio Poder Legislativo – e de seu órgão auxiliar, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, uma aplicação mais comedida na análise de contratos previstos no artigo 33, XIV e § 1º da Constituição do Estado. 

Semelhante comedimento, sob a nossa ótica, se justifica à luz de princípios de magna relevância para o nosso direito administrativo, porquanto recai sobre todo ato administrativo uma presunção de legalidade, presunção que somente poderia ser elidida, ou por previsão legislativa, ou por uma decisão judicial que declarasse a nulidade daquele ato.

Nesse sentido, a conduta da Contratada quanto à regulação editalícia não nos parece conter o nível de especificação que importe em afronta ao conceito de generalidade previsto no artigo 30, da Lei nº 8.666/93.

A Contratante, ao exigir a demonstração de experiência na execução de unidades habitacionais, dá à exigência o mínimo contorno necessário a que se possa estabelecer os quantitativos aceitos inclusive pelo Tribunal de Contas do Estado. Até porque a concorrência teve por escopo a execução de obras e serviços de engenharia civil, elétrica, hidráulica e complementares, para construção de dois prédios destinados ao Laboratório Didático de Graduação, sendo um de Química e outro de Informática, com diversas especificidades.

E mais, no que tange à diferença de aproximadamente 11% nos valores apresentados no contrato (R$ 1.995.000,00) e orçado pela UNESP (R$ 1.781.546,54), esclarece a Contratada em seu recurso, que o mesmo se deu em consequência de aumento real nos preços dos materiais que utilizam cobre (que nesta obra corresponderam a 28,28%), por volta de 25 a 30% nos meses de abril e maio de 2006.

Portanto, conforme afirma a Procuradoria a fls. 545 “sendo assim, inexistindo qualquer dano ao erário ou descumprimento da lei, sendo preservado o interesse público, requer a procedência do recurso. Mesmo porque, a questão da diferença dos preços orçados e contratados restou plenamente justificada, de acordo com a documentação apresentada.”

Por fim, vale salientar que nos parece ser precipitada a afirmação do Tribunal de que a exigência editalícia determinou a inabilitação de 04 proponentes, dada a absoluta inadequação dos comprovantes de experiência apresentados em face dos quantitativos determinados pelo edital, os quais, conforme a mesma d. Chefia de ATJ do Tribunal destaca, obedeceram aos limites (de 50% a 60%) ditados por aquela E.Corte de Contas.

Deste modo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2, do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº______, DE 2016.

Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Consideram-se regulares, nos autos do processo TC2069/005/06, a Concorrência Pública e o Contrato, firmado entre a UNESP – Campus de Presidente Prudente e a Prudesan – Engenharia e Comércio Ltda.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que reforma a decisão do TCE.

Sala das Comissões, em 16/3/2016.

Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa (contrário) – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Paulo Correa Junior – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – João Paulo Rillo (contrário)

